
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 156, DE 2015

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende proibir a concessão ou permissão para instalação de usinas hidrelétricas no Rio Pardo.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


O nobre Deputado Carlos Cezar, na qualidade de relator, emitiu voto contrário à aprovação do projeto, aduzindo, em suma, que a matéria seria de competência da União.


Em que pese a opinião do ilustre relator, entendemos que a propositura almeja a proteção social, econômica e ambiental das áreas relacionadas ao curso do Rio Pardo, haja vista a existência de projetos de construção de Pequenas Centrais Hidrelétricas em sua extensão.


Assim, o projeto versa sobre conservação da natureza e proteção do meio ambiente, matérias de competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, conforme dispõe o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, não havendo o empecilho alegado pelo nobre relator em sua manifestação.


Além disso, observamos que tampouco existe reserva de iniciativa para a medida proposta, que é, ademais, de natureza legislativa, estando de acordo com o espécie normativa escolhida.


Portanto, diante da inexistência de óbices constitucionais, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 156, de 2015.



Sala das Comissões, em 

Deputado JOSÉ AMÉRICO
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